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ANEXO I 

T REQUERIMEN O 

Nome do Projeto: 

CNPJ da Entidade: 

Informações da Entidade 

Razão Social: Data de Fundação: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Município: Estado: 

Identificação dos Responsáveis 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 

Objetivo do Projeto: 

Valor do Projeto: 

Anexos: 

( ) Comprovante de inscrição no Cons. Municipal de Assistência Social 

( ) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica � CNPJ 

( ) Comprovante de propriedade ou posse legítima do imóvel 

( ) Certidões de regularidade previdenciária 

( ) Certidões de regularidade trabalhista 

( ) Cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações 

( ) Cópia da ata de eleição do quadro dirigente 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO PESSOA JURÍDICA 

Eu, ......................., RG nº .............., CPF nº.............., representante legal da pessoa jurídica 
.......................,  CNPJ   n°.........................,  sediada  no  endereço   ...............................,  bairro 
......................., CEP...................., município de .............................................., proponente do 
projeto denominado � � venho declarar que: 

1. Estou em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 
do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal; 

ANEXO IV 

MODELO DE RELATÓRIO FINAL � SEIPS RESOLUÇÃO 01/2022 

RESOLUÇÃO SEIPS Nº 01/2022 - iSELEÇÃO DE APOIO A PROJETOS DE AÇÕES DE 
INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL E AO INCENTIVO E À ARTICULAÇÃO DAS 
REFERIDAS AÇÕES NO ESTADO DO PIAUÍ l 

PROPONENTE: 
PROJETO: 
E-MAIL PROPONENTE: 
TELEFONE PROPONENTE: 

I � Relatar como se deu o processo de desenvolvimento e a execução do projeto; 
II � Descrever as atividades executadas, com informações de: 
a) data: 
b) local: 
c) quantidade de público: 
d) outras: 

III � Descrever as dificuldades encontradas; 
IV � Outras informações que achar pertinente. 

Localidade, ........ de de 2022. 

................................................................................................... 
(Proponente) 
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REND. APLICAÇÃO 

TARIFAS BANCÁRIAS 

SALDO ATUAL 

TOTAL DAS RECEITAS 
- 

TOTAL DAS DESPESAS 

*OBS: Pode haver depósito e/ou transferência no caso de contrapartida e/ou para cobrir despesas bancárias e taxas. 

ANEXO VI 
MODELO DE BALANCETE CONTÁBIL 

RECEITAS DESPESAS 

DAT 
A 

DISCRIMINAÇÃO DOS 
RECURSOS 

VALOR 
R$ 

CREDOR N NF-e DAT 
A 

R$ 1,00) 

REPASSE 

DEPÓSITO* 

REND. APLICAÇÃO

(Proponente) 

ANEXO V 

MODELO DE INFORMATIVO DE DESPESAS � SEIPS RESOLUÇÃO 01/2022 

RESOLUÇÃO SEIPS Nº 01/2022 - �SELEÇÃO DE APOIO A PROJETOS DE AÇÕES DE 
INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL E AO INCENTIVO E À ARTICULAÇÃO DAS 
REFERIDAS AÇÕES NO ESTADO DO PIAUÍ� 

PROPONENTE: 
PROJETO: 

INFORMATIVO DE DESPESAS 
VALORES 

DESCRIÇÃO DATA FAVORECIDO QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 

Of. 050

RESOLUÇÃO CSDPE Nº 145/2022, de 20 de janeiro de 2022.

Altera o caput do art. 1º; o parágrafo único do art. 4º da
Resolução CSDPE nº 088/2017, que regulamenta a
indenização de transporte devida aos membros da
Defensoria Pública do Estado do Piauí. Altera o anexo
I da Resolução CSDPE nº 070/2016, que dispõe sobre a
concessão de diárias no âmbito da Defensoria Pública
do Estado do Piauí.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA, no
uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 17, inciso
X, da Lei Complementar Estadual nº 59, de 30 de novembro de 2006:

CONSIDERANDO a autonomia funcional e administrativa da
Defensoria Pública do Estado, a teor do art. 134, § 2º, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de reajuste dos valores da
indenização de transporte devidos pagos Defensores Públicos desta
Instituição, fixados pela Resolução CSDPE Nº 088/2017, em razão da
defasagem decorrente da inflação, aumentos seguidos do preço dos
combustíveis e elevação das despesas com manutenção/aquisição
de veículos utilizados como meio próprio de locomoção para a
execução das atividades que são inerentes ao exercício do cargo;

CONSIDERANDO que o art. 109, I, da Lei Complementar
Estadual nº 13/1994, considera como efetivo exercício o afastamento
em virtude do gozo de férias, não havendo determinação legal para o
desconto dos valores da indenização de transporte;

CONSIDERANDO a necessidade de reajuste dos valores das
diárias devidas no âmbito desta Instituição, tendo em conta ainda o
disposto no § 1º do art. 2º da Resolução CSDPE Nº 070/2016, que
determina que até o dia 31 de janeiro, de cada ano, o Defensor Público-
Geral informará ao Conselho Superior a dotação orçamentária prevista
para o pagamento de diárias no respectivo período financeiro, com
sugestão de percentual para reajuste da referida verba;

CONSIDERANDO o estudo de impacto financeiro e
orçamentário contido no Processo SEI 00303.000024/2022-78, que
informa que existe dotação orçamentária e disponibilidade financeira
para a realização da presente despesa, estando adequada à Lei
Orçamentária Anual, compatível com o Plano Plurianual e com a Lei
de Diretrizes Orçamentárias, bem como observa aos limites de despesas
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/00);

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA


